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LEI N.º  266/2006 

Estima a Receita e fixa Despesa do Município de Quarto Centenário 
Estado do Paraná, para o exercício financeiro de 2007.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, REINALDO KRACHINSKI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:
Art. 1( O Orçamento-Programa do Município de Quarto Centenário, Estado do Paraná, para o exercício financeiro de 2007, discriminado pelos Anexos integrantes desta Lei Estima a Receita na importância de R$ 11.000.000,00 (Onze milhões de reais), e Fixa a Despesa em igual importância.

Art. 2( A Receita será realizada mediante arrecadação de tributo, taxas, contribuição de melhorias, rendas, contribuições, receitas de serviços, transferências constitucionais e voluntárias, outras receitas de capital, na forma da legislação vigente e de acordo com o seguinte desdobramento:

	CÓD.
	RECEITA ORÇAMENTÁRIA
	R$
	11.000.000,00

	1
	RECEITA CORRENTE
	R$
	8.650.000,00

	1.1
	RECEITA TRIBUTÁRIA
	R$
	400.000,00

	1.2
	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	R$
	80.000,00

	1.3
	RECEITA PATRIMONIAL
	R$
	10.000,00

	1.7
	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	R$
	7.000.000,00

	1.9
	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	R$
	1.000.000,00

	2
	RECEITA DE CAPITAL
	R$
	1.600.000,00

	2.1
	OPERAÇÃO DE CRÉDITO
	R$
	850.000,00

	2.5
	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	R$
	1.500.000,00


	CÓD.
	RECEITAS POR FONTES DE RECURSOS
	R$
	11.000.000,00

	000
	RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) – EXERCÍCIO CORRENTE
	R$
	6.953.000,00

	030
	ROYALTIES E OUTRAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS NÃO PREVIDENCIÁRIAS
	R$
	45.000,00

	050
	CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, ART 147-A CF
	R$
	80.000,00

	060
	CIDE (LEI 10864/04, ART. 1º B)
	R$
	50.000,00

	101
	FUNDEF 60%
	R$
	594.000,00

	102
	FUNDEF 40%
	R$
	6.000,00

	103
	10% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 
	R$
	640.000,00

	104
	25% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO
	R$
	115.000,00

	107
	SALARIO EDUCAÇÃO
	R$
	70.000,00

	117
	EDUCAÇÃO / PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	R$
	60.000,00

	114
	EDUCAÇÃO / PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR
	R$
	20.000,00

	113
	EDUCAÇÃO / PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA
	R$
	1.000,00

	118
	EDUCAÇÃO / CONVÊNIO TRANSPORTE ESCOLAR
	R$
	50.000,00

	116
	EDUCAÇÃO / PNAC – CRECHE
	R$
	6.000,00

	302
	SAÚDE / PAB / AÇÕES DE SAÚDE
	R$
	75.000,00

	303
	SAÚDE / RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%)
	R$
	1.029.000,00

	307
	MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE / AÇÕES ESTRATÉGICAS - AÇÕES DE SAÚDE
	R$
	5.000,00

	308
	TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	R$
	10.000,00

	311
	SAÚDE / PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA
	R$
	200.000,00

	312
	SAÚDE / PROGRAMA SAÚDE BUCAL
	R$
	35.000,00

	313
	SAÚDE / PROGRAMA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	R$
	1.000,00

	315
	SAÚDE / PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
	R$
	50.000,00

	316
	SAÚDE / PROGRAMA TETO FINANCEIRO DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS
	R$
	15.000,00

	329
	SAÚDE / PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA – COMPLEMENTAÇÃO
	R$
	30.000,00

	725
	PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA A INFÂNCIA
	R$
	10.000,00

	602
	OPERAÇÃO DE CRÉDITO – CENTRO CULTURAL
	R$
	400.000,00

	603
	OPERAÇÃO DE CRÉDITO – PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 
	R$
	70.000,00

	604
	OPERAÇÃO DE CRÉDITO – PLANO DIRETOR
	R$
	30.000,00

	605
	OPERAÇÃO DE CRÉDITO – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
	R$
	350.000,00


A classificação das Receitas e das fontes obedece às normas vigentes da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

Art. 3( - A Despesa será realizada seguindo a discriminação constante dos quadros que integram esta Lei, e terá o seguinte desdobramento:

	SEQ.
	DESPESA POR CATEGORIA
	R$
	11.000.000,00

	3
	DESPESA CORRENTE
	R$
	8.450.000,00

	3.1
	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
	R$
	4.451.500,00

	3.2
	JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
	R$
	70.000,00

	3.3
	OUTRAS DESPESAS CORRENTES
	R$
	3.918.500,00

	4
	DESPESA DE CAPITAL
	R$
	2.350.000,00

	4.4
	INVESTIMENTOS
	R$
	2.211.000,00

	4.6
	AMORTIZAÇÃO
	R$
	139.000,00

	9
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	200.000,00

	9.9
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	200.000,00


	CÓD.
	DESPESAS POR FONTES DE RECURSOS
	R$
	11.000.000,00

	000
	RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) – EXERCÍCIO CORRENTE
	R$
	6.753.000,00

	030
	ROYALTIES E OUTRAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS NÃO PREVIDENCIÁRIAS
	R$
	45.000,00

	050
	CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, ART 147-A CF
	R$
	80.000,00

	060
	CIDE (LEI 10864/04, ART. 1º B)
	R$
	50.000,00

	101
	FUNDEF 60%
	R$
	594.000,00

	102
	FUNDEF 40%
	R$
	6.000,00

	103
	10% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 
	R$
	640.000,00

	104
	25% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO
	R$
	115.000,00

	107
	SALARIO EDUCAÇÃO
	R$
	70.000,00

	117
	EDUCAÇÃO / PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
	R$
	60.000,00

	114
	EDUCAÇÃO / PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR
	R$
	20.000,00

	113
	EDUCAÇÃO / PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA
	R$
	1.000,00

	118
	EDUCAÇÃO / CONVÊNIO TRANSPORTE ESCOLAR
	R$
	50.000,00

	116
	EDUCAÇÃO / PNAC – CRECHE
	R$
	6.000,00

	302
	SAÚDE / PAB / AÇÕES DE SAÚDE
	R$
	75.000,00

	303
	SAÚDE / RECEITAS VINCULADAS (EC 29/00 - 15%)
	R$
	1.029.000,00

	307
	MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE / AÇÕES ESTRATÉGICAS - AÇÕES DE SAÚDE
	R$
	5.000,00

	308
	TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	R$
	10.000,00

	311
	SAÚDE / PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA
	R$
	200.000,00

	312
	SAÚDE / PROGRAMA SAÚDE BUCAL
	R$
	35.000,00

	313
	SAÚDE / PROGRAMA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	R$
	1.000,00

	315
	SAÚDE / PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE
	R$
	50.000,00

	316
	SAÚDE / PROGRAMA TETO FINANCEIRO DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS
	R$
	15.000,00

	329
	SAÚDE / PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA – COMPLEMENTAÇÃO
	R$
	30.000,00

	725
	PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA A INFÂNCIA
	R$
	10.000,00

	602
	OPERAÇÃO DE CRÉDITO – CENTRO CULTURAL
	R$
	400.000,00

	603
	OPERAÇÃO DE CRÉDITO – PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 
	R$
	70.000,00

	604
	OPERAÇÃO DE CRÉDITO – PLANO DIRETOR
	R$
	30.000,00

	605
	OPERAÇÃO DE CRÉDITO – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
	R$
	350.000,00

	999
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	200.000,00


	CÓD.
	DESPESA POR ÓRGÃOS
	R$
	11.000.000,00

	
	ORGÃO LEGISLATIVO
	R$
	450.000,00

	01
	CÂMARA MUNICIPAL
	R$
	450.000.00

	
	ÓRGÃO EXECUTIVO
	R$
	10.550.000,00

	02
	GOVERNO MUNICIPAL
	R$
	250.000,00

	03
	COORDENADORIA GERAL DE GOVERNO
	R$
	100.000,00

	04
	PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
	R$
	200.000,00

	05
	ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO
	R$
	150.000,00

	06
	SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
	R$
	873.000,00

	07
	SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
	R$
	1.000.000,00

	08
	SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
	R$
	1.597.000,00

	09
	SECRETARIA MUNICIPAL DA AÇÃO SOCIAL
	R$
	1.010.000,00

	10
	SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUC., CULTURA, ESP. E LAZER
	R$
	3.000.000,00

	11
	SECRETARIA MUNICIPAL DO PLAN., OBRAS E SERV. PÚBLICOS
	R$
	1.550.000,00

	12
	SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	R$
	430.000,00

	13
	SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	R$
	390.000,00


	CÓD.
	DESPESA POR FUNÇÃO
	R$
	11.000.000,00

	01
	LEGISLATIVA
	R$
	450.000,00

	02
	JUDICIÁRIA
	R$
	200.000,00

	04
	ADMINISTRAÇÃO
	R$
	1.859.000,00

	06
	SEGURANÇA PÚBLICA
	R$
	25.000,00

	08
	ASSISTÈNCIA SOCIAL
	R$
	1.010.000,00

	10
	SAÚDE
	R$
	1.597.000,00

	11
	TRABALHO
	R$
	170.000,00

	12
	EDUCAÇÃO
	R$
	2.300.000,00

	13
	CULTURA
	R$
	550.000,00

	15
	URBANISMO
	R$
	1.286.000,00

	17
	SANEAMENTO
	R$
	50.000,00

	20
	AGRICULTURA
	R$
	430.000,00

	22
	INDÚSTRIA
	R$
	170.000,00

	23
	COMÉRCIO E SERVIÇOS
	R$
	50.000,00

	25
	ENERGIA
	R$
	80.000,00

	26
	TRANSPORTE
	R$
	214.000,00

	27
	DESPORTO E LAZER
	R$
	150.000,00

	28
	ENCARGOS ESPECIAIS
	R$
	209.000,00

	99
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	200.000,00


A classificação das Despesas e fontes obedecerá às normas vigentes da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

Art. 4( Fica o Poder Executivo autorizado a:

I – Atender ao disposto no Art. 13 da Lei de Diretrizes Orçamentárias n.º 256, de 20 de julho de 2006, para o Exercício de 2007, quanto aos Créditos Adicionais Suplementares e correção orçamentária para o exercício de 2007. 

II - Abrir Créditos Adicionais Suplementares e Especiais através de Decreto, utilizando como recurso o Excesso de Arrecadação.

III - Abrir Créditos Adicionais Suplementares e Especiais através de Decreto, utilizando como recurso o Superávit financeiro do exercício de 2006.

IV – Abrir Créditos Adicionais Especiais através de Decreto, utilizando como recurso o Superávit Financeiro efetivado proveniente dos Restos a Receber de 2006. 
V – remanejar créditos orçamentários entre as fontes de recursos quando necessários. 

Parágrafo Único  - Não se inclui no limite de suplementação estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO, os créditos abertos por Decreto constantes dos itens II a V e Leis Específicas.

Art. 5( Em decorrência ao disposto no artigo 66 e seu parágrafo, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a movimentar as dotações de pessoal e encargos sociais de uma para outra unidade para acudir eventual necessidade.

Parágrafo Único  - As redistribuições de recursos da autorização contida neste artigo não serão computadas para efeito do limite fixado no inciso II do artigo 4º desta Lei.

Art. 6( As fontes de financiamento do orçamento de investimento, as fontes de recursos, as modalidades de aplicação e os identificadores de uso e de resultado primário, poderão ser modificados, justificadamente, para ás necessidades de execução orçamentária. 

Art. 7(  Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2007, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL “29 de Abril”

Quarto Centenário, 14 de Dezembro de 2006.

REINALDO KRACHINSKI
        Prefeito Municipal

